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.• : ",i.DITAL:IDE~ _LICITAÇÃO 035/2024 

Pregão Eletrônico nº 
031/2024 

FUNDAMENTO LEGAL 

OBJETO 

TIPO DA LICITAÇÃO 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 

VALOR ESTIMADO 

Modo de Disputa: Na forma 
constante no inciso I do artigo 56 da 
Lei federal nº 14.133, de 1 ° de abril 
de 2021 ; 

Tipo de Disputa Aberto, devendo 
os licitantes observarem o rito 
fixado pela legislação e o presente 
edital. 

Data de Abertura: 1 O de janeiro de 2025, às 09h00min (Horário 
de Brasília), no sítio https://licitanet.com.br/ 

Regido pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pelos decretos municipais nº 
02, 03, 04, 05, 06 e 07, de 12 de janeiro de 2024, pela Lei federal nº 13.709 (Lei Geral 
de Proteção de Dados - LGPD) e pela Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, pelas exigências estabelecidas neste Edital e demais normas específicas 
aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e pelas demais exigências 
deste Edital e seus anexos. 

Registro de preços para futuras e/ou eventuais contratações de empresas 
especializada para a prestação de serviços de dedetização, desratização, 
descupinização e limpeza de fossas e caixas d'água para atender as necessidades do 
município de Maracaçumé, conforme este edital e seus anexos. 

Menor Preço Por Item 

Portal de Compras do Licitanet - https://licitanet.com.br/. 

1.048.654,00 (um milhão, quarenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais). 

Tempo de Disputa: No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão 
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública, observando-se a redução mínima. 
a) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
b) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

SRP? 

~ Sim D Não 
Exclusiva ME/EPP? 

D Sim ~ Não 
Reseiva de quota ME/EPP? 
IZI Sim D Não 

Amostra/Demonstração? 
D Sim IZI Não 

Regime de Execução 
Empreitada por Preço Unitário 

Pedidos de esclarecimentos 

Tipo de Licitação 
Menor Preço 

Até 06.01 .2025, e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com 
Impugnações 

Forma de Adjudicação 
Por Item 

Até 06.01.2025, e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com 

O download deste Edital está disponível gratuitamente nas seguintes páginas da internet: Portal Nacional de Compras Públicas 
(PNCP), no sitio eletrônico do município: www.maracacume.ma.br (Licitações) e no Portal Licitanet: https://licitanet.com.br/, ou poderá 
ser solicitado por e-mail (maracacumelicitacao@gmail.com) ou, ainda, na sede do Município de Maracaçumé, situada na Avenida 
Dayse de Sousa, s/nº, Centro, Maracaçumé - MA, CEP 65.289-000, mediante a apresentação de mídia gravável (pen-drive, CD/DVD), 
para gravação do edital. 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida pelo 
Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edita l. 
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Secretaria Municipal de Administração 
EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 
(Processo Administrativo nº 047/2024) 

Torna-se público que o município de Maracaçumé através do Secretaria Municipal de Administração, com 
sede na Avenida Dayse de Sousa, s/nº, Centro, Maracaçumé - MA torna público aos interessados, que a 
Comissão Permanente de Licitação, sediada Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1 ° de 
abril de 2021 , do Decreto Municipal nº 007, de 12 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futuras e/ou eventuais contratações de 

empresas especializada para a prestação de serviços de dedetização, desratização, 
descupinização e limpeza de fossas e caixas d'água para atender as necessidades do município 
de Maracaçumé, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3 Em caso de discrepância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal de 
Compras do Licitanet (https://licitanet.com.br) e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
2.2 A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da 

Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal de Compras do Licitanet (https://licitanet.com.br). 
3.1.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 
estabelecidos. 

3.1.1.1 O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a 
tltulo de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação 
ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão 
disponíveis na plataforma, através do site: https://www.licitanet.com.br/; 

3.1.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem 
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 
preâmbulo; 

3.1.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do município de Maracaçumé, em 
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Secretaria Municipal de Administração 
nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único 
responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

3.1.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.1.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.1.6 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.2.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.2.2 Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 
do edital de licitação; 

3.2.3 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.4 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.5 Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta municipal, nos termos do art. 156, Ili , § 4°, da 
Lei federal nº 14.133/2021 ; 

3.2.6 Declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art. 156, IV, § 5°, da Lei federal nº 14.133/2021 ; 

3.2.7 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.8 O impedimento de que trata o item 3.2.1 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante; 

3.2.9 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio1; 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

1 Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 

oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 
suficiente para atender satisfatorian1ente às exigcncias previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
··consórcio'' no Pregão em tela. 
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Secretaria Municipal de Administração ' 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.6 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP), conforme art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, e que não 
esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4° do art. 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, deverá declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição de ME ou 
EPP. 

PARA CONHECIMENTO: Benefícios exclusivos para as ME, EPP e equiparadas conforme Lei federal nº 14.133/21 2
. 

A obtenção beneficio a que se refere o item acima fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, 
no ano-calendàrio de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. O licitante deverá apresentar declaração de observância desse limite na licitação junto aos documentos de 
habilitação. 

O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

Os licitantes deverão também declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do registro de sua proposta 
comercial, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com os preços, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.2.1 Todos os documentos de habilitação deverão estar autenticados eletronicamente para 
que seja comprovada a veracidade destes. Caso haja dúvidas durante a sessão quanto 
aos documentos inseridos, serão utilizadas as diligências necessárias para sanar 
passiveis dúvidas de sua autenticidade. 

4.3 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação, dos seguintes campos: Valor unitário e total do item; Descrição detalhada 

2 An. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos an,. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de de,cmbro ele 2006. 
§ Iº As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
r - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
rr - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
§ 2º A obtenção de beneficios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores sornados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno pone, devendo o órgão ou enLidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos 
§§ 1 º e 2º deste artigo. 
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Secretaria Municipal de Administração " 
do objeto, contendo as informações de prazo de entrega dos serviços licitados, obrigando-se o 
proponente, nesse caso, a entregar os serviços de acordo com as exigências do Edital; 

4.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.3.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.3.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.1 O Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
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Secretaria Municipal de Administração " 
4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.11 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado: 
4.11 .1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 
4.12 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservãncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
5.1.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 
5.1.2 Marca, Fabricante (não se aplica a serviço); 
5.1 .3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 
o caso; 

5.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo previsto no Anexo I do Termo de 
Referência. 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3 O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.5 Nos termos do Convênio ICMS n.0 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os 
licitantes beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e 
lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

5.6 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos 
pelo disposto no item 5.5, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária 
completa. 

5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolh imentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

5.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.1 O A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os serviços/equipamentos, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

5.10.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.10.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência 
(Anexo 1). 

6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 
deste edital. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 
O, 10% ( um décimo por cento). 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11 .3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

6.11 .5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.18. 3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

Página 9 1 51 



~(\ente 11& 
... ~ (_,.. 

(l, " 
Q. FI t o • -o 
,ro °' 
</) Cl) 

Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000 ~Ç;.0
0
Rubricaô0 ·"' 

Secretaria Municipal de Administração ' 
6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei federal nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 

6.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do municipio de Maracaçumé, do 
estado do Maranhão; 

6.19.2.2 empresas brasileiras; 
6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no Pais; 
6.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7. 1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 62 
a 70 da Lei federal n º 14.133, de 2021 . 

7.2 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) 
preço(s) máximo(s) fixado(s), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se 
referirem a serviços/equipamentos e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicias que fundamentam a 
suspeita. 

7.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

7.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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7.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

7.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características dos serviços/equipamentos ofertados, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

7.5.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.5.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

7.5.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.5.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s) , o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da{s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

7.5.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

7.5.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 1 O (dez) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

7.5.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso. 

7.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

7.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
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passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.0 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7 .1 O Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.2.8. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - CNEP (https://portaldatransparencia.qov.br/); 
8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php); 

8.1.4 Lista de lnidõneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
https://contas. teu .gov. br/ords/f?p= 1660: 3: O:, e 

8.1.5 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vincules societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no Decreto nº 04, de 12 de janeiro de 2024. 

8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.6.1 contiver vícios insanáveis; 
8.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
8.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
8.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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8.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
8.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.1 O Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

8.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

8.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

8.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

9. DA FASE OE HABILITAÇÃO 
9.1 O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito à: 
a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação econômica-financeira; 
c) Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 
d) Documentação relativa à qualificação técnica. 

9.1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda 
nos seguintes cadastros: 

9.1.1.1 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

9.1.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

9.1.1.3 Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
9.1.2 Para fins de habilitação, será observado o preenchimento "sim ou não", em campo 

próprio do sistema eletrônico, das declarações constantes nos subitens do item 4.5 
deste Edital. 

9.2 Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, 
exceto nos casos admitidos pela legislação. 
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9.3 Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado 

no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os 
referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a 
data da realização da licitação. 

9.4 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação. 

9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o item 8.4, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6 Da Habilitação Jurídica: 

9.6.1 Registro comercial, no caso de empresário individual; 
9.6.2 Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na 

forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, 
acompanhado dos documentos de designação de seus administradores, caso 
designados em ato separado; 

9.6.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 

9.6.3.1 A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no 
Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais 
incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de sociedade 
cooperativa. 

9.6.4 A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 
designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de 
atas da Administração e averbação no registro competente. 

9.6.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.6.6 Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de 
forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

9.6.7 As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma 
atualizada e consolidada: 

9.6.7.1 Ato constitutivo; 
9.6.7.2 Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
9.6.7.3 Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
9.6.7.4 Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas 

das Assembleias que os aprovaram; 
9.6.7.5 Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros 

da cooperativa; 
9.6.7.6 Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais; 
9.6.7.7 Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o 

objeto deste certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de 
ingresso de cada qual na cooperativa. 

9. 7 Da Habilitação Econômico-financeira: 

9.7.1 Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (demonstrações 
contábeis) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 
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da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta. 

9.7.2 A capacidade Financeira da Sociedade Empresária será avaliada mediante os 
seguintes indicadores, das demonstrações contábeis do último exercício social. 

a) índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG = -------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

b} [ndice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = ---------

PASSIVO CIRCULANTE 

9.7.2.1 Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão 
atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

ILC ..................... ... ... ................................ maior ou igual a 1(um) 
ILG ............................................ ......... .... .. maior ou igual a 1(um) 

9.7.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de 
abertura) e Demonstração do Resultado do Exercício que apresentem valores dos 2 
(dois) últimos exercício, conforme art. 176, § 1° da Lei 6.404/76 e inciso Ido art. 69 da 
Lei federal nº 14.133/2021 e assim apresentados: 

a) publicados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da proponente; ou 
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, ou; 

e) Por Escrituração Contábil Digital (ECO), através da apresentação de cópia do SPED, 
devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de 
entrega estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002. 

9.7.3.1 Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá 
apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação 
legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, bem como ser devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente; 

9.7.3.2 Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os 
documentos referidos limitar- se-ão ao último exercício. 

9.7.3.3 Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% sobre o valor exigido 
de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira, conforme o 
§ 1 ° do art. 15 da Lei federal nº 14.133/2021. 
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9.7.4 Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência 

civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. 

9.8 Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.8.1 
9.8.2 

9.8.3 

9.8.4 

9.8.5 
9.8.6 

9.8.7 

9.8.8 

9.8.9 

9.8.10 

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto 

desta licitação. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

9.8.6.1 Nos Municlpios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o 
licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de 
tributos mobiliários quanto a de tributos imobiliários. 

Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A - Da consolidação das 
leis do trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 
Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores 
menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela 
licitante, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze 
anos na condição de aprendiz, sob as penas da lei. 
A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 

9.8.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.8.10.2 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5°, da 
Lei federal nº 14.133/2021 . 

9.9 Da Qualificação Técnica: 

9.9.1 Comprovação através de certidão (ões) e/ou atestado(s) de capacidade técnica, 
expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a 

Página 16 1 51 



'<){\ente O's 
... ~ <,,_. 

(l, ". 
Q FI t 
o • <> 

1(0 o, 
</) <l> 

. ~~ Rubrica ,"" Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçume - MA, CEP: 65.289-000 ºo , 00 

Secretaria Municipal de Administração 
licitante executou os serviços de dedetização, desratização, descupinização e limpeza 
de fossas e caixas d'água que corresponda a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
do quantitativo previsto na planilha orçamentária que comprove os serviços 
mencionados no Termo de Referência - Anexo I-A, comprovando, ainda, que a 
execução dos mesmos foi satisfatória. 

9.9.1 .1 Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito 
privado, este deverá conter o nome, o endereço e telefone da entidade 
atestadora, bem como a assinatura do responsável legal (empresário, sócio, 
dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado e com firma reconhecida. 

9.9.1.2 O pregoeiro poderá realizar diligência na empresa vencedora e na empresa ou 
órgão que fornecer o atestado de capacidade técnica para averiguar a 
veracidade das informações prestadas, podendo o(s) envolvido(s) responder 
administrativa, civil e penalmente pelas informações prestadas. Na diligência 
poderão ser solicitados documentos tais como contratos, Ordem de Serviços, 
notas fiscais e outros que comprovem a execução dos serviços atestado. 

9.9.1.3 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

9.9.1.3.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos 
na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de 
períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 3 anos serem 
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.9.1.3.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 201 7; 

9.9.1.3.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 
executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 
única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

9.9.1.3.4 A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.9.2 Apresenta um Responsável Técnico devidamente habilitado para o exercício das 
funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas, bem como 
o registro ou inscrição, no Conselho Regional competente, da empresa licitante e do 
responsável técnico indicado para execução dos serviços, por meio de certidão ou 
outro documento expedido pelo respectivo Conselho, conforme (art. 8°, da 
RDC/ANVISA nº52, de 22/10/2009); 

9.9.3 Licença de Operação fornecida pela Secretaria de Meio Ambiente (Estadual - SEMA 
ou Municipal), comprovando que a empresa está apta a desenvolver os serviços a que 
lhe são atribuídos, uma vez que envolve o manuseio de produtos altamente poluentes; 

9.9.4 Licença Sanitária expedida pelo Poder Executivo Municipal do domicílio da empresa 
licitante, nos termos da Lei federal nº 8.080/90 e da Resolução ANVISA RDC nº 52/09, 
caso o Município possua autoridade sanitária; 
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9.9.5 Atestado de vistoria ou não vistoria dos locais de execução dos serviços, comprovando 

assim o conhecimento do(s) local(is) e suas características quanto à translado, 
possíveis dificuldades de carregamento e descarregamento dos materiais, sendo que 
as despesas com os custos correão por conta das empresas interessadas em 
participar do certame. 

9.9.5.1 A vistoria dos locais onde serão realizados os serviços deverá ocorrer até o 
último dia útil anterior a data de abertura do certame; 

9.9.5.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão 
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como 
justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de 
eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do 
objeto desta contratação. 

9.9.5.3 A visita técnica será realizada através de seu responsável técnico indicado; 
9.9.5.4 Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, não serão admitidas, em 

hipótese alguma, alegações posteriores de inviabilidade de cumprir com as 
obrigações por desconhecimento das condições e dificuldades existentes não 
previstas como justificativa para recusar-se a assinar o contrato ou eximir-se das 
obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto. 

9.1 O Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

9.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

9.11 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.11.1 Serão exigidos os documentos abaixo, apenas do licitante declarado provisoriamente 
"\. vencedor, como condição para assinatura do futuro contrato, sob pena de 

desclassificação, e consequentemente a convocação o segundo colocado: 
a) Alvará de funcionamento emitido pelo órgão competente da sede da licitante, com 

atividade econômica que permita a comercialização de gêneros alimentícios; 
b) Apresentação de catálogo com os itens devidamente detalhados, com 

especificação de venda original do mesmo. 
Observação: A exigência prevista no item acima, faz-se necessária em virtude da necessidade de análises 
técnicas quanto aos padrões de qualidades de produtos que serão entregues ao município de Maracaçumé. 

9.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
8.11.1. 

9.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
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10. DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 
federal nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 
10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) 

minutos. 
10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
1 O. 7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.1 O Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.maracacume.ma.gov. br/licitacaolista. php. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 
bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório 
será encaminhado pelo Pregoeiro à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

11.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o 
seu objeto possuir mais de um lote. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 1 o 
(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

12.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificada ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
12.3 As atas de registro de preços serão assinadas por meio de assinatura digital e 

disponibilizadas no sistema de registro de preços. 
12.3.1 A assinatura da ata de registro de preços, será realizada através do Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil e Gov.br 
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12.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, os descontos registrados e 
demais condições. 

12.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

12.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

12. 7 Na hipótese de a convocada não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
13.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

13.1 . 1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com valor igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

13.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
13.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 
13.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
13.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com desconto igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

13.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

13.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Municipal nº 031 /2024. 

13.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com desconto igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o desconto mínimo estimado e 
a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de desconto melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou 

13.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

14. DO CONTRA TO, DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

14.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou 
documento equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou 
entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades 
previstas neste edital. 
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14.2 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 

implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 
sanções administrativas. 

14.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 14.2, a 
Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 
termos do instrumento convocatório. 

14.4 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, 
nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

14.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM= 1 x N xVP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = fndice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 1 = (6/100) 1 = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

14.6 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de 
Contratações Públicas para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste 
edital. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

15.1 .2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

15.1. 5 fraudar a licitação 
15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
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15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1 . 7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 0 12.846, de 2013. 

15.2 Com fulcro na Lei federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1 advertência; 
15.2.2 multa; 
15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3 as circunstãncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1 .1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 10% do 

valor do contrato licitado. 
15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1. 7 e 15.1.8, a multa 

será de 20% do valor do contrato licitado. 
15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15. 7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1 , 15.1.2 e 15.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no ãmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Maracaçumé a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 
15.1. 7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 
15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei federal nº 
14.133/2021 . 

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

15.1 O A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados ao município de Maracaçumé. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei federal nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
e-mails maracacumelicitacao@gmail.com e/ou licitacao@maracacume.ma.gov.br, ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço na Sede do Departamento de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Maracaçumé, sediada a Avenida Dayse de Souza, s/n, centro, Maracaçumé - MA, 
CEP 65.289-000; 

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17 .1 O A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do 
ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei 
federal nº 14.133, de 2021. 

17.11 O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial, bem como em 
jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1°, da Lei federal nº 14.133, de 2021). 

17.12 A íntegra do presente edital e seus anexos, bem como todos os documentos, os 
esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE 
EXTERNA serão divulgados na Plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico 
https://www.licitanet.com.br/, e no sítio internet do município de Maracaçumé, disponível no 
endereço eletrônico https://www.maracacume.ma.gov. br/licitacaolista. php. 

17.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
17 .13.1 Anexo 1 - Termo de Referência; 

17.13.1.1 Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
17.13.2 Anexo li - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
17.13.3 Anexo Ili - Minuta da Proposta de Preços; 
17.13.4 Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

Maracaçumé - MA, 19 de dezembro de 2024. 
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Anexo 1 - Termo de Referência 

Termo de Referência 

1. BREVE HISTÓRICO DO MUNICIPIO DE MARACAÇUMÉ 

2. 

3. 

1.1 Maracaçumé é um município brasileiro no estado do Maranhão, Região Nordeste do pais. Localiza-se no oeste 
maranhense e sua população estimada em 2018 era de 21.201 habitantes. 

1.2 A região que se estende desde o rio Gurupi até o vale do Turiaçu, abrangendo todo o Maracaçumé, desde os 
fins do século XVIII, concentrou inúmeros quilombos. Por isso, não se pode estabelecer uma data fixa de 
criação ou de origem, pois "existiram quilombos antes e depois da Independência, formados no decorrer dos 
anos, em Viana, Pinheiro, Alcântara, Guimarães, Maracaçumé e outros lugares" como afirma Carlos de Lima 
em História do Maranhão A Colônia. 

1.3 De acordo com a divisão regional vigente desde 2017, instituída pelo IBGE, o município pertence às Regiões 
Geográficas Intermediária de Santa lnês-Bacabal e Imediata de Governador Nunes Freire. Até então, com a 
vigência das divisões em microrregiões e mesorregiões, fazia parte da microrregião de Gurupi, que por sua vez 
estava incluída na mesorregião do Oeste Maranhense. 

2.1 

2.2 
2.3 
2.4 
2.5 
2.6 
2.7 

DAS DEFINIÇOES/INFORMAÇÔES ESSENCIAIS 
Os produtos deverão ser entregues por pessoa jurídica, com a habilitação requerida no edital, conforme 
estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores; 
O objeto da licitação tem a natureza de bens comuns. 
Nesta licitação não será admitida a possibilidade de Consórcio. 
Nesta licitação não será admitida a subcontratação. 
Modalidade de Licitação: Pregão 
Critério de Julgamento: Menor Preço. 
Forma de Execução da Licitação: Eletrônica. 

DOS PRINCIPAIS CONCEITOS BÁSICOS 
3.1 Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme 

abaixo: 
3.1.1 Licitação: O procedimento de que trata o presente edital; 
3.1.2 Sistema de Registro de Preços - SRP: é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à entrega dos produtos e aquisição de bens, para contratações futuras. 
3.1.3 Órgão Gerenciador: É o órgão de onde se origina e que gerencia a presente licitação do Sistema de 

Registro de Preços; 
3.1 .4 Proponente/Interessada/Licitante: Empresa que participa desta licitação; 
3.1.5 Habilitação: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 

regularidade fiscal e trabalhista, que seja exigida neste edital, da vencedora da fase de proposta de 
preços; 

3.1.6 Ata de Registro de Preços: É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações 
para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Sistema de Registro de Preços - Prefeitura 

Página 25 1 51 



3.1.7 

3.1.8 

3.1.9 

3.1.10 

3.1 .11 

3.1 .12 

3.1.13 

3.1.14 

3.1.15 

3.1 .16 

3.1.17 

3.1 .18 

3.1.19 

'ô\\ente ª& 
... ~ <✓.• 

Q.(b (J... 

º FI. ~ 
tCO O i 
1/l Cl> 

Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000 ~~ºoRubric\0 '
0 

Secretaria Municipal de Administração '\ 
Municipal de Maracaçumé e pelo representante legal da empresa vencedora ou por Procurador legalmente 
constituído; 
"Leis Anticorrupção" significa a Lei Anticorrupção Brasileira (Lei nº. 12.846/2013) e qualquer lei ou 
regulamento antissuborno aplicável ou qualquer outra lei ou regulamento aplicável com finalidade e 
escopo semelhantes. 
Detentora do Registro de Preços: É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de 
Preços; 
Contrato: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e 
para a Contratante, assinado por estes; que será formalizado por intermédio de Instrumento Contratual ou 
outro dispositivo similar nos termos do art. 62 da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Contratante: É o município de Maracaçumé; 
Contratada: Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a 
Administração Pública para entregar o objeto solicitado; 
Pregoeiro: Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os 
procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento das propostas de preços e da 
documentação de habilitação, abertura da sessão, condução dos procedimentos relativos aos lances e á 
escolha da proposta ou do lance de menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de 
apoio e recebimento de impugnação ao edital e de recursos contra seus atos; 
Equipe de Apoio: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do 
pregão. 
Autoridade Superior: É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar 
seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, 
determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, homologar o resultado da 
licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços. 
Lote: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, que pode ser cotada individualmente pela Licitante 
ao seu critério, e devendo ser cotada prevendo o seu quantitativo integral; 
Secretaria Municipal de Administração: É responsável pela definição do objeto, coleta de preços de 
mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos 
contendo o visto do Ordenador de Despesas da Pasta e da Assessoria Jurídica do órgão e pelo 
gerenciamento da Ata do Registro de Preços; 
Gestores do Contrato: Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta e das Entidades da Administração 
Indireta responsáveis pela definição do objeto a ser licitado, pelo gerenciamento e pagamento do contrato. 
Microempresa - ME: A receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
Empresa de Pequeno Porte - EPP: A receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) e inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

4. APRESENTAÇÃO, OBJETO E ÓRGÃO PARTICIPANTE 
4.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresas 

especializada para a prestação de serviços de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de fossas 
e caixas d'água, objetivando atender as necessidades do município de Maracaçumé, conforme condições, 
especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.2 O valor estimado de que trata o objeto desta licitação é estimado através de pesquisa de mercado, sob 
responsabilidade das Secretarias Municipais de Administração, Saúde, Educação e Assistência Social, através 
do Setor de compras, que se encontra nos autos do processo. A pesquisa de mercado para formação de 
preços está disponível a todos os interessados na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no município de 
Maracaçumé - Ma. 

4.3 ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Maracaçumé - MA, através das Secretarias Municipais de 
Administração, Saúde, Educação e Assistência Social, não podendo esta função ser exercida por qualquer 
outra unidade administrativa externa a jurisdição do licitador. 

4.4 ÓRGÃO PARTICIPANTE: Secretarias Municipais de Administração, Saúde, Educação e Assistência Social. 
4.5 Não serão aceitas propostas que apresentarem cotação em quantidades inferiores àquelas indicadas neste 

Termo de Referência. 
4.6 A licitação será do tipo menor preço por item, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de 

seu interesse. 
4.7 O licitante deverá oferecer proposta para o quantitativo do item cotado. 
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4.8 O Pregão Eletrônico será do tipo menor preço, considerando o valor unitário do item, referente ao objeto 

especificado neste Termo de Referência; 
4.9 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

5. DAS FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTNFORNECEDOR 
5.1 A licitação será realizada por item, na modalidade pregão eletrônico, utilizando-se como critério de julgamento 

o "menor preço por item". 
5.2 Os critérios de habilitação dos fornecedores e de julgamento das propostas são aqueles definidos no edital do 

pregão eletrônico. 
5.3 O regime de contratação será o de empreitada por preço global (inciso XXIX do art. 6° da Lei Federal nº 

14.133/2021), com preço certo e total para cada item. 

6. DO ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 
147/2014, conforme o caso. 

6.1 A participação nesta licitação é destinada a todos os interessados do ramo de atividade compatível com o 
objeto e possui ITENS EXCLUSIVOS as Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEi) e ITENS de AMPLA PARTICIPAÇÃO a todos os interessados legalmente 
autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências 
contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada neste Edital. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
7.1 A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto 

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

8. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
8.1 Trata-se de contratação de suma importância, em razão da necessidade de se selecionar a melhor proposta, 

com base nos princípios administrativos da publicidade, moralidade, impessoalidade e eficiência, bem como 
em critérios técnicos, para a contratação dos serviços, haja vista, que o controle sistemático de controle de 
pragas urbanas (insetos) e animais pequenos, tais como: baratas, moscas, pernilongos, formigas, escorpiões, 
morcegos, ratos, pombos, caramujos, entre outros que se proliferam desordenadamente nos diversos 
ambientes deste município colocando e/ou oferecendo risco à saúde da nossa população e visitantes, os quais 
se encaixam na lista de animais sinantrópicos (expressão utilizada para designar animais que habitam locais 
próximos ao homem e se adaptam a viver junto do ser humano), é de suma importância para a saúde pública. 

8.2 As pragas urbanas têm por características biológicas o alto índice de resistência e a adaptação sobre os mais 
diversos meios. Por isso, o ambiente urbano torna-se o principal habitat para essas espécies, pois oferece 
condições como umidade, alimentação e muitos ambientes baldios. Com isso, o seu extermínio é bastante 
dificultado. A maioria dessas espécies costuma se reproduzir durante o inverno e se prolifera durante o verão. 

8.3 São muitas as doenças causadas pelas pragas urbanas, a principal delas, atualmente, é a dengue que é 
transmitida pela picada do mosquito Aedes Aegypti, que também é responsável pela Febre Amarela, e pode 
até matar, outra doença que costuma ser causada por pragas é a Leptospirose, transmitida através do contato 
humano com a urina do rato. Seus sintomas são semelhantes aos da gripe, e também pode matar. Portanto, 
nota-se que o controle das pragas não é tão somente uma questão de conforto e higiene, mas um caso de 
saúde pública. 

8.4 É preciso registrar, contudo, que o crescimento do número de insetos e pequenos animais nas cidades são 
fruto do processo de crescimento no espaço urbano, o que proporciona a proliferação de pragas e as doenças 
por elas causadas. Para combater as pragas, não basta simplesmente uma boa dedetização, mas sim de um 
controle de pragas efetivo. Nesse sentido, vemos a indigência da contratação de empresa especializada. 

8.5 Portanto, entende - se que a saúde no Brasil é um sistema de importância reconhecida, tanto por sua estrutura 
organizacional, quantos pelos benefícios proporcionados à população na utilização de seus serviços, 
constituído por lei, com obrigação de distribuição igualitária, e a omissão na contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de controle populacional de pombos e controle de vetores de pragas 
(desratização, desinsetização, descupinização) certamente configura responsabilidade que justifica o dever de 
indenizar, ainda mais quando há decisão judicial obrigando a fornecer a prestação do serviço com rapidez e 
eficiência necessária ao bom andamento dos trabalhos. 
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8.6 Considerando a necessidade de manter as instalações dos prédios públicos (próprios e locados) em pleno 

funcionamento, sem a presença indesejável de insetos, roedores e assemelhados, a contratação se faz 
necessária para proporcionar um ambiente agradável para o desempenho das atividades essenciais da 
municipalidade. 

8.7 A implementação de técnicas de manejo integrado de pragas busca prevenir e controlar infestações de insetos, 
roedores e aracnídeos nas dependências internas e externas dos prédios públicos. A limpeza das fossas visa 
manter a manutenção dos padrões sanitários e qualidade do ambiente. Assim, tais técnicas contribuem para a 
manutenção dos aspectos sanitários necessários aos diversos ambientes das organizações militares. 

8.8 Considerando ainda que a ação de insetos, roedores, e demais pragas possuem grande potencial de 
degradação às estruturas físicas e aos patrimônios do município, o controle populacional destas pragas 
resultará em melhor conservação e, por fim, economia para a instituição, e a limpeza das fossas contribuirá 
para diminuir a atratividade ·a estes vetores e pragas, bem como cumprir a regulamentação sanitária e 
ambiental da Anvisa e ABNT NBR 7229. 

8.9 A dedetização visa eliminar e prevenir infestações de todos os tipos de insetos rasteiros e voadores. Os 
produtos utilizados não poderão oferecer riscos às pessoas e ao meio ambiente, mesmo que insignificantes, 
devendo ser tomadas medidas preventivas visando propô-los nulos. 

8.1 o Nesse sentido, em busca de promover a plena capacidade de funcionamento das repartições públicas, é 
importante contratar empresa especializada na prestação de serviços de controle de pragas referente à 
dedetização/desratização, objetivando o controle da população de pragas e vetores em diversas áreas internas 
e externas, atendendo às normas e padrões de higiene ambiental definidos pela Legislação federal, estadual 
e/ou municipal, regulada através de suas Secretarias de Saúde e Vigilância Sanitária e em cumprimento às 
RDC ANVISA 018 de 29/02/2000, RDC 052 de 22/10/2009 e RDC 020 de 05/201 O e suas atualizações. 

8.11 A presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de livre mercado, no qual 
prestadores de serviços concorrem na busca de oferecer o menor preço, sem com isso, comprometer a 
qualidade, confiabilidade e continuidade de serviço ofertados. Tal princípio trará benefícios e economia 
substanciais ao serviço público, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a 
qualidade e a quantidade da prestação de seus serviços à população, ao menor preço possível. 

8.12 A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de distintas modalidades de licitação 
demanda elevados custos operacionais, administrativos e financeiros, além de dificultar a uniformização dos 
procedimentos e a aplicação das melhores práticas. 

8.13 A unificação e centralização dos procedimentos de contratação dos serviços e serviços proporcionam 
melhorias no planejamento da demanda física, orçamentária e financeira induzindo a um suprimento eficaz, 
reduzindo a disparidade de preços na contratação dos serviços da mesma natureza, além da possibilidade de 
economia de escala, contemplando novas tecnologias. 

8. 14 A licitação visa melhor planejamento de custos, maior economicidade, melhor otimização de pessoal e 
praticidade nas contratações, evitando compras de última hora, deslocamento de servidores e gastos 
emergenciais. No certame licitatório seleciona-se a proposta mais vantajosa para a Administração que será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

9. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

9.1 O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se destinam, 
não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 Além das obrigações dispostas no Edital, também são obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 
10.1.2 Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas 

no Edital; 

10.1.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a Contratada entregar fora das especificações do Edital; 
10.1.4 Comunicar á contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 

recebimento dos produtos adquiridos; 
10.1.5 Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 
10.1.6 Efetuar o pagamento da Contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no 

contrato; 
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10.1. 7 Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, 
fixando prazo para a sua correção. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Além das obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 , Decreto Municipal nº 001 /2024 e 
demais legislações aplicáveis, se obriga ainda a Contratada a: 

11.1.1 
11 .1.2 

11 .1.3 
11 .1.4 

11.1.5 

11.1.6 

11.1.7 

11.1.8 

11 .1.9 

11.1 .10 

Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Edital e em consonância com a proposta de preços; 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Contratante; 
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida na execução do contrato; 
Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de crédito 
de pagamento das obrigações; 

Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a 
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 
Substituir eventuais produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade 
com o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas especificações. 
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato. 

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

12. DA PROPOSTA E DO PREÇO 

12.1 Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao Objeto do Edital, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos 
em razão do Edital, não cabendo ao município de Maracaçumé - Ma quaisquer custos adicionais. 

12.2 A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e 
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por 
extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos veículos. 

13. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

13.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10(dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

13.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) Prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) Período respectivo de execução do contrato; 
e) Valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
Contratante. 

13.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, 
Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 
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13.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério a Contratante. 

13.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

13.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

13.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme item anterior. 

13.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

13.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

13.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.13 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
13.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14. CONTRATAÇÕES DO OBJETO 
14.1 A solicitação do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Serviços - OS", a ser assinada pelo Ordenador de 

Despesas/Secretário Municipal da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços 
unitários e totais. 

14.2 METODOLOGIA NO CONTROLE DE INSETOS E OUTROS 
14.2.1 Esse processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (ratos, baratas, formigas, 

traças, pulgas, mosquitos, moscas etc.) e também as aranhas e escorpiões, e deverá ser efetuado em 
todas as áreas (internas e externas), tanto para extinção como para prevenção. 

14.2.2 O controle deverá ser efetuado através de pulverização, aplicação de gel e polvilhamento de pó. 
14.2.3 Deverão ser utilizados produtos com alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual 

(permanência no local tratado por um período de noventa dias). 
14.2.4 O inseticida gel deverá ser aplicado nos armários, eletrodomésticos e locais onde não são recomendados 

os processos de pulverização e polvilhamento. 

14.3 METODOLOGIA NO CONTROLE DE ROEDORES 
14.3.1 O serviço de controle de roedores terá como alvo os rattus norvegicus (rato de esgoto), rattus rattus (rato 

de telhado ou rato caseiro) e os mus muscullus (camundongo) e deverá ser efetuado em todas as áreas 
(internas e externas) em que se denuncie a presença desse tipo de animais. 

14.3.2 Deverão ser utilizados blocos parafinados, iscas peletizadas e pó de contato, observando-se as 
peculiaridades e necessidades de cada local a ser tratado, bem como as normas de segurança. 

14.3.3 O material a ser utilizado deverá possuir um poder fulminante e não permitir a putrefação dos ratos, para 
que, assim, não ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos 
nas tubulações. 

14.4 METODOLOGIA NO CONTROLE DE CUPINS (PREVENÇÃO) 
14.4.1 O serviço de controle de cupins terá o objetivo preventivo de criar uma barreira protetora na área a ser 

tratada, para evitar a penetração desses insetos na madeira. 
14.4.2 Para proteger o madeiramento (principalmente dos forros) contra cupins de madeira seca, utilizar-se-á a 

técnica de micro pulverização, que poderá ser realizada por meio de pulverizador elétrico ou manual. 

14.5 SERVIÇOS DE CONTROLE DE PRAGAS E VETORES 
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14.5.1 Os serviços de controle de Pragas e os consistem no controle de pombos urbanos (Columba Lívia), outras 

aves e morcegos. Como não se devem matar e nem maltratar estas espécies, deve-se remover ninhos, 
efetuar limpeza de estruturas, aplicação de repelentes, aplicação de gel, instalação de telas, pulverização 
geral contra piolhos de pombos e tomar todos os cuidados para o devido controle destas pragas. 

14.6 LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA 
14.6.1 Limpeza e desinfecção de reservatórios de água (superiores e inferiores). 
14.6.2 A execução do serviço deverá orientar-se pelo MN-353.R-0 - MANUAL DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, aprovado pela Deliberação CECA nº 2.918, de 06 de julho de 1993. 
Sempre que possível, ocorrerá sem privar a respectiva edificação do abastecimento de água, devendo, 
portanto, ser realizada em um reservatório de cada vez. 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
15.1 Os serviços deverão ser executados obedecendo rigorosamente às normas vigentes determinadas pelos 

órgãos competentes. 
15.2 Os serviços de desinsetização, desratização, descupinização, controle de aracnídeos, controle de pragas e 

vetores, deverá ser aplicada trimestralmente, de 03 (três) em 03 (três) meses, nos imóveis (áreas construídas e 
não construídas), ao longo do prazo de vigência do Contrato, sendo a primeira aplicação realizada já no 
momento do início de execução do contrato; 

15.2.1 As datas das primeiras aplicações na sede e anexos dos imóveis públicos municipais serão estabelecidas 
pela Contratante; 

15.2.2 os períodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Administração, de acordo com 
o subitem 14.10. 

15.3 Para os serviços de limpeza e higienização das caixas d'água deverá ser realizado a cada 6 (seis) meses. 
15.4 Os serviços deverão ser executados em dia e horário que não interfiram no andamento dos trabalhos do 

Município, mediante prévia autorização. 
15.5 A Contratante comunicará oficialmente à Contratada a data de cada aplicação, com antecedência de, no 

minimo, 05 (cinco) dias úteis, contados da data agendada para realização dos serviços, observada a 
periodicidade estabelecida no item 5.2 deste Termo de Referência; 

15.6 Até o terceiro dia útil anterior ao final do prazo estabelecido para início de cada etapa, a Contratada poderá 
solicitar a prorrogação do prazo definido, desde que justifique e comprove suas alegações; suspendendo-se o 
decurso do prazo até a data do recebimento da comunicação oficial acerca da decisão da Contratante. 

15.7 Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão direta da 
Contratada, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes e às normas 
vigentes determinadas pelos órgãos competentes; 

15.8 Os serviços executados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de segurança aos seres 
humanos; 

15.9 Os empregados da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando 
documento de identificação. Além disso, deverão obrigatoriamente utilizar equipamentos de proteção individual 
(EPl's) durante a manipulação e aplicação dos produtos e deverá ter Responsável Técnico para acompanhar o 
serviço; 

15.1 o Os produtos saneantes desinfestantes utilizados na execução dos serviços deverão estar 
devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução - RDC nº 
52, de 22 de outubro de 2009. 

15.11 Os produtos desinfestantes utilizados nas aplicações deverão atender as normas estabelecidas pela 
ANVISA. e não causarem manchas. 

15.12 Os serviços serão executados interna e externamente nos imóveis públicos municipais. 
15.13 Todas as atividades propostas serão desenvolvidas por profissional, conforme as praxes legais 

exigidas, com equipamentos e objetos de uso pessoal próprios, sendo estes necessários à prestação dos 
serviços. 

15.14 A Contratada deverá ficar disponível para esclarecer quaisquer dúvidas do Município com relação aos 
serviços prestados. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
16.2 As comunicações entre o Município e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
16.3 O município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
16.4 São obrigações da Contratada: 
16.4.1 Cumprir todos os requisitos para execução do objeto; 
16.4.2 Pemitir o contratante realizar a fiscalização da execução do presente contrato a qualquer tempo; 
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Secretaria Municipal de Administração 
16.4.3 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Contratante ou a terceiros por motivo de qualquer 

irregularidade no cumprimento do contrato. bem como os causados por negligência, imperícia ou 
imprudência; 

16.4.4 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos à execução do objeto licitado a si adjudicado; 
16.4.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
16.4.6 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante; 
16.4.7 Responsabiliza-se. inteira e completamente, pelos trabalhos realizados em decorrência deste contrato, 

inclusive quanto a sua eficiência e ainda no tocante à responsabilidade civil, não obstante tais serviços 
sejam acompanhados e fiscalizados pela Administração. 

16.4.8 Além dos casos previstos na legislação em vigor, a Contratada deve responsabilizar: 
a) por quaisquer danos ou prejuízos que por acaso causar à Administração ou a terceiros, em decorrência do não 

cumprimento das obrigações assumidas; 
b) pela indenização ou reparação de danos ou prejuízos decorrentes de negligência, imprudência e/ou imperícia, 

na execução dos serviços contratados; 
c) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros decorrentes do presente contrato. 
16.4.9 Permitir à Contratante que, a qualquer momento, fiscalize a execução do presente contrato. 
16.4.1 o Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações a Contratante; 
16.4.11 Responder por si e por seus prepostos, por danos causados à Contratante ou a terceiros, inclusive por 

acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução do objeto avençado, decorrentes de culpa ou 
dolo do Contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou ao 
acompanhamento por parte da Prefeitura. 

16.4.12 Estar devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente; 
16.4.13 Ter um responsável técnico de nível superior ou de nível médio profissionalizante, com treinamento 

específico na área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado e 
devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional que é responsável diretamente pela 
execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos saneantes desinfetantes e 
equipamentos; orientação da forma correta da aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas 
inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir ocorrer à saúde 
e ao meio ambiente, conforme resolução - RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009; 

16.4.14 A Contratada deverá utilizar produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério da Saúde e 
proceder ao descarte das embalagens dos mesmos. 

16.4.15 Fornecer aos imóveis públicos municipais o comprovante da execução do contrato contendo as seguintes 
informações: 

• Nome do Imóvel; 
• Endereço do Imóvel; 
• Praga(s) alvo; 
• Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s); 
• Nome e concentração de uso do princípio ativo e quantidade do(s) produto(s) aplicado (s) nos imóveis; 
• Nome e assinatura do responsável pelo imóvel desinfetado. 
16.5 A Contratada deverá fornecer ao responsável por fiscalizar, os nomes dos seus empregados, que forem 

designados para execução dos serviços contratados, a fim de que os mesmos sejam autorizados a ingressar 
nos locais e dias determinados, com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de antecedência. Deverá ser apresentada 
relação por escrito, contendo os nomes, RG e CPF dos funcionários, para fins de autorização prévia e ciência; 

16.5.1 Possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico; 
16.5.2 Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados e pela qualidade 

dos materiais empregados; 
16.5.3 Fornecer equipamentos, ferramentas e produtos para a perfeita execução dos serviços, bem como se 

responsabilizar pelo seu transporte; 
16.5.4 Retirar as embalagens dos produtos desinfetantes utilizados e descartá-los de acordo com a legislação 

vigente; 
16.5.5 Manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços, utilizando material de limpeza 

próprio; 
16.5.6 Fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (E.P.l.'s), de acordo com as normas 

estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, aos profissionais que prestarem serviços nas dependências da 
imóveis públicos municipais, bem como fiscalizar sua utilização; 

16.5.7 Impedir a exposição direta de seus funcionários e terceiros aos produtos aplicados; 
16.5.8 Substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar 

embaraço à boa execução do contrato ou por recomendação da fiscalização; 
16.5.9 Cooperar com a fiscalização a Contratante; 
16.5.1 O Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste Termo de Referência. 
16.5.11 Modificar unilateralmente o contrato melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 

direitos do Licitante. 
16.5.12 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 

Página 321 51 



'bl'ente (1. 
... ~ &(.,,: 

0 " · 
Q. FI t o • <> 

,ro o, 
C/l <l) 

~ Rubrica " 
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000 ~ºo "l) 

Secretaria Municipal de Administração 
16.5.13 Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato. 
16.5.14 Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a execução dos serviços contratados, de forma parcial ou total, 

mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados. 
16.6 A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e gerida conforme segue: 
16.6.1 Pela Secretaria Municipal de Saúde: 
16.6.2 Gestor do Contrato: Leandro de Oliveira Pinto 
16.6.3 Fiscal do Contrato: Joyce Duriguetto Gonçalves 
16.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com anotação 
no histórico de gerenciamento de todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

16.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 

16.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 

16.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

16.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

16.12 O gestor de contrato analisará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

16.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração, acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal , conforme o caso. 

16.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 

16.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

17. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
17.1 Caso os serviços são sejam prestados de acordo com o estabelecido, será indicada a retenção ou glosa no 

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
17.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02(dois) dias, pelo fiscal de contrato, mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
17.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da 

Contratada com a comprovação da prestação dos serviços. 
17.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
17.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02(dois) úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da condições de execução e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

17.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

17.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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Secretaria Municipal de Administração 
17.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia á 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

17.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

17.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis 
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

17.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

17 .11 .1 O prazo de validade; 
17 .11.2 A data da emissão; 
17.11.3 Os dados do contrato e do Município; 
17.11.4 O período respectivo de execução do contrato; 
17.11 .5 O valor a pagar; e 
17.11 .6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
17.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
,_.\ medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Município. 
17.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
17.14 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 
17.15 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
17.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
17.16.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
17.17 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18. CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

18.1 Local de Execução dos Serviços: Os serviços serão executados nos prédios públicos que compõem o 
Governo Municipal divididos em suas Secretarias e também seus setores, sendo próprios ou locados, todos 
estabelecidos no Municipio de Maracaçumé - MA e zona rural no caso de escolas, postos de Saúde e outros 
que compunham a Administração Municipal, conforme solicitações, acompanhada das respectivas notas 
fiscais. 

18.2 Para Realização dos Serviços: É responsabilidade da empresa vencedora o fornecimento dos equipamentos, 
mão de obra, ferramentas, material de consumo e pessoal qualificado para a prestação do serviço, ficando a 
Administração isenta de quaisquer outros ônus decorrentes da prestação do Serviço. 

18.3 Os serviços licitados serão feitos de forma gradativa, mensal ou quinzenal, podendo também ser semanal, 
conforme a necessidade das Secretarias Municipais que compõem este processo. 

18.4 O prazo de realização dos serviços será imediato, em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Ordem de 
Serviços/Nota de Pedido/Empenho. 

18.5 Qualquer desconformidade em relação ao Edital será comunicada pela Comissão de Recebimento/Fiscal de 
Contrato, obrigando-se a empresa a substituir os serviços ou a totalidade dos serviços no prazo máximo de 02 
(dois) dias, sob pena de incidir nas penalidades por descumprimento total do contrato, ficando o custo do 
transporte por conta da empresa Contratada. 

18.6 No ato da entrega dos serviços nas Secretarias, de posse da Nota de Empenho/Ordem de Serviços, o 
recebedor fará o seu Recebimento Provisório através da assinatura do canhoto de recebido da Nota 
Fiscal/Fatura, representando esse ato a conferência dos serviços entregue pela Contratada, como a 
quantidade, valor unitário e o total dos mesmos. 

18.7 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços executados estão em desacordo com a 
proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão 
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

18.8 A aceitação é condição essencial para o Recebimento Definitivo do material, que será realizado 
exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, data e assinatura do carimbo de "Atesto" na Nota 
Fiscal/Fatura. 
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18.9 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, 

nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por 
este instrumento. 

18.1 O Os serviços deverão ser executados nos locais citados acima, em horário comercial de segunda a 
sexta-feira, das 08:00 às 18:00 horas, podendo também conforme a necessidade e circunstancias serem 
realizados nos fins de semana e feriados, como podemos citar casos de escolas, postos de Saúde e outros 
que não funcionem nestes dias específicos e sejam necessário a realização dos serviços neste período, sem 
nenhum custo adicional a Contratante por tais condições. 

18.11 Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na Secretaria solicitante, o 
mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 

18.12 A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o município de Maracaçumé -
MA, independentemente de ser ou não o fabricante dos serviços, a substituição de toda unidade que 
apresentar imperfeições, defeito de fabricação, quaisquer irregularidades ou divergência com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento. 

\ 19. GESTÃO DO CONTRATO 
19.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
19.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

19.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico 
informado pela Contratada na sua proposta. 

19.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

19.5 Após a assinatura do contrato ou documento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

----, 19.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

19.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

19.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (art. 117, § 1 ° da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

19.1 o O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

19.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

19.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

19.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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Secretaria Municipal de Administração 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessários. 

19.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

GESTOR DO CONTRATO 

20. 

21. 

19.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

19.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

19.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

19.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

19.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

19.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 

19.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

DO VIGÊNCIA DO CONTRATO 

20.1 O contrato a ser firmado com a empresa vencedora do processo terá a sua vigência a partir da data de sua 
assinatura, limitando-se os serviços em 12 meses. na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 

21.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo com o que estabelece o art. 
155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 , pelas seguintes infrações: 

21.1 .1 dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço; 
21.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
21 .1.3 dar causa à inexecução total do contrato ata de registro de preço; 
21 .1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o processo; 
21.1 .5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
21 .1.6 não celebrar o contrato, ata de registro ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
21.1. 7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem ter justificado; 
21 .1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato, ata de registro de preço; 
21.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, ata de registro de preço; 
21 .1.1 o comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
21 .1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21 .1.12 praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto 
de 2013; 
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21 .1.13 deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
21 .2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
21 .2.1 advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
21 .2.2 multa a ser aplicada da seguinte forma: 
21 .2.3 Multa de Mora: 

a) o atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro por até 90 
(noventa) dias implicará multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, por dia corrido de atraso. 

b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da fase, 
etapa ou parcela do serviço. 

c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do contrato, ser 
concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato, ata de registro de preço ou com 
as outras sanções de que trata este artigo. 

d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o contrato, ata de 
registro de preço ou anular a Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias 

corridos. 
21 .2.3.1 Multa por inexecução total ou parcial do objeto contratado: 

a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por cento) do valor do 
Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a Contratada descumpra qualquer 
condição ajustada no contrato, ou da Nota de Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de 
Preços. 

b) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução total do ajuste de 20% 
(vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções 
de que trata este artigo. 

21 .2.4 impedimento de licitar e contratar; 
21.2.4.1 A sanção prevista neste sub item será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito desta prefeitura, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21 .2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
21 .2.5.1 A sanção prevista neste sub item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no sub item 21 .2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

21 .3 As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo município de Maracaçumé -
Ma ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente às demais sanções. 

21 .4 A Empresa penalizada terá o direito de defesa que deverá ser exercido no prazo de 05(cinco) dias úteis a 
contar da sua notificação da penalidade, podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 
(três) testemunhas. 

21.5 Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do município de Maracaçumé - Ma que deverá 
verificar a legalidade da conduta da empresa. 

21 .6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo municipio de 
Maracaçumé - Ma, conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a Contratada ficará isenta das 
penalidades mencionadas nos subitens anteriores. 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
22.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outros documentos hábeis. 
22.2 Dotação orçamentária será obrigatoriamente consignada nos contratos decorrentes do presente Registro de 

Preços conforme demanda. 
22.3 A liberação e consequente Contrato Administrativo ou documento congênere ficarão adstritos a indicação de 

dotação orçamentária para a consequente despesa em conformidade com o planejamento realizado pelo 
município de Maracaçumé - Ma, depois de ouvido o órgão gerenciador para efeito de controle das quantidades 
licitadas e emissão das respectivas liberações, conforme seja cada caso; 
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DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 
sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

23.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 
desde que devidamente aceito. 

23.3 Alternativamente a Licitante a ata de registro de preço poderá ser assinado na forma digital (eletrônica), de 
acordo com os critérios estabelecidos pela administração, admitida sua assinatura por outros meios legais, 
podendo ser solicitado pela empresa através do e-mail da CPL, devendo assinar e devolver no e-mail, sendo 
aceito apenas assinatura eletrônica. 

23.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referenda, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

23.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente a margem de preferência; 

23.6 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, com início a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada por mais 12 (doze) meses, com base no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

23.7 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o município de Maracaçumé - Ma, não se obriga a firmar 
contratações para fornecimento do objeto nela contido, sendo-lhe facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições, podendo ser prorrogada pelo prazo suficiente para realizar licitação substituta, desde 
que preservado o mesmo valor e condições vantajosas. 

23.8 A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

23.9 O instrumento contratual de que trata o item 17.8 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

23.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

24. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

24.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

24.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

25. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
25.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motive superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
25.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
25.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

25.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

25.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
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Secretaria Municipal de Administração 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

25.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória e a planilha de custos, quando for o caso, que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

25.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 

25.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 

25.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

25.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 19.2 e no item 19.2.1 , o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 
26.1 pós o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 

licitante mais bem classificado. 
26.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante melhor classificado. 
26.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes 

serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
26.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado. 

27. DAS CONDIÇÕES PARA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
27 .1 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

27.1.1 Os Órgãos não Participantes da licitação poderão aderir ao Sistema de Registro de Preços - SRP de 
Maracaçumé - MA, desde que devidamente autorizados pela maior autoridade administrativa do município 
de Maracaçumé - Ma. 

27.2 As contratações ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

27.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

27.4 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências a Prefeitura Municipal de Maracaçumé - MA. 

27.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

28. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS: 
28.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 

licitante vencedor; 
28.2 Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 

habilitação; 
28.3 A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor; 
28.4 Além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, desde que as 

ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
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28.5 O registro a que se refere o item 25.4, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro 

colocado da Ata de Registro de Preços 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
29.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
29.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
29.1 .2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 
29.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 24.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021 ; 

29.1.4 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

29.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 29.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

29.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
30.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

31. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
31.1 O valor máximo aceitável para cada item da futura contratação, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado 

exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
31.2 A estimativa de custo total para o fornecimento objeto desta contratação encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência: 
31.2.1 O valor máximo aceitável para cada item da contratação será tornado público apenas e imediatamente 

após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

Página 40 1 51 



umé 
Av. 

'õl'en te O'& 
... ~ <✓.• 

Q..(b (J,. 

º FI. ~ 
tro o i 
</1 (l) 

Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000 ~'<:-ºoRubricaó':;
0 

Secretaria Municipal de Administração ' 
Anexo 1-A - Planilha Estimativa dos Serviços 

LOTE coo. DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE EXCLUSIVO INTERVALO 
ME-EPP? MÍNIMO 

SERVIÇO DE DEDETIZAÇAO: Prestação de serviços de 
M2 (Metro 1 1. dedetização em geral de logradouros públicos diversos 
Quadrado) 12.500 Sim R$ 0,01 

oara atender as necessidades das Secretarias Municipais. 

2 1.1 
SERVIÇO DE DEDETIZAÇAO: Prestação de serviços de 
dedetização em geral de logradouros públicos diversos 
para atender as necessidades das Secretarias Municioais. 

M2 (Metro 
37.500 Não R$ 0,01 Quadrado) 

SERVIÇO DE DESCUPINIZAÇAO: Prestação de serviços 

3 2. de descupinização em geral de logradouros públicos M2 (Metro 
12.500 Sim R$ 0,01 diversos para atender as necessidades das Secretarias Quadrado) 

Municipais. 
SERVIÇO DE DESCUPINIZAÇAO: Prestação de serviços 

4 2.1 de descupinização em geral de logradouros públicos 
diversos para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais. 

M2 (Metro 
37.500 Não R$ 0,01 Quadrado) 

SERVIÇO DE DESRATIZAÇÃO: Prestação de serviços de 
M2 (Metro 5 3. desratização em geral de logradouros públicos diversos 
Quadrado) 12.500 Sim R$ 0,01 

para atender as necessidades das Secretarias Municipais. 
SERVIÇO DE DESRATIZAÇÃO: Prestação de serviços de 

M2 (Metro 6 3.1 desratização em geral de logradouros públicos diversos 
Quadrado) 37.500 Não R$ 0,01 

cara atender as necessidades das Secretarias Municipais. 
LIMPEZA DE FOSSA / ESGOTO / BOCA DE LOBO -
Serviço de Esgotamento de Fossa: com retirada de esgoto 

7 4. em caminhão para desobstrução de rede de esgoto com M' (Metro 
370 Sim R$ 0,42 todos os equipamentos necessários para a execução. Cúbico) 

Transporte do equipamento e material a cargo da 
contratada 
LIMPEZA DE FOSSA / ESGOTO / BOCA DE LOBO -
Serviço de Esgotamento de Fossa: com retirada de esgoto 

8 4.1 em caminhão para desobstruçao de rede de esgoto com M• (Metro 
1.130 Não R$ 0,42 todos os equipamentos necessários para a execução. Cúbico) 

Transporte do equipamento e material a cargo da 
contratada 

9 5. SERVIÇO DE LIMPEZA DE CAIXA D'AGUA com produto M' (Metro 
450 Sim R$ 0,38 licenciados pelo Ministério da Saúde. Cúbico\ 

10 5.1 SERVIÇO DE LIMPEZA DE CAIXA D'AGUA com produto M' (Metro 
1.350 Não R$ 0,38 licenciados pelo Ministério da Saúde. Cúbico) 
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Anexo li - Modelo de Proposta de Preços 

À Comissão Permanente de Licitação 
Município de Maracaçumé 

REF: Pregão Eletrônico SRP Nº 031/2024 

Estamos cotando os itens a seguir relacionados, com vista à Registro de preços para futuras e/ou eventuais 
contratações de empresas especializada para a prestação de serviços de dedetização, desratização, descupinização e 
limpeza de fossas e caixas d'água, para atender as necessidades do município de Maracaçumé, de acordo com o 
disposto na Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , e as exigências estabelecidas no Edital, os itens a seguir: 

Item 1 (Descrição Completa do Item). 1 Und I Qtd Total j VI Unit Valor Total do Item (R$) 

1 1 

1 

1 

Valor total da Proposta de Preços do Pregão Eletrônico SRP Nº 031/2024 (R$) 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA PROPOSTA 

Banco: Agência: Conta: 
Praça de pagamento: 
Contato: 
Fone: e-mail: 

1) Nos preços indicados na planilha de preços acima estão incluídos todos os custos, inclusive aqueles com o 
fornecimento de benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes, além das despesas para 
abertura e manutenção da conta-depósito vinculada, se for o caso. 

2) Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os objetos serão fornecidos de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

3) Declaro, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será devido, 
caso a nossa proposta não seja aceita pelo município de Maracaçumé, seja qual for o motivo. 

4) O prazo de validade desta proposta é de ( ) dias corridos, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 031/2024. 

5) Declaro que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos, e que estudei, comparei e os 
encontrei corretos, aceitando e submetendo-me, integralmente, às suas condições, e que obtive da Comissão 
de Licitação e/ou Pregoeiro, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não 
havendo dúvidas acerca dos serviços a executar. 

6) Declaro que no preço global ofertado estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que 
forem exigidos para prestação do objeto licitado, assim entendida, não só as despesas diretas, com a 
aquisição de serviços/equipamentos e pagamento da mão-de-obra, como também, as despesas indiretas, 
dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", "royalties", despesas financeiras, serviços de 
terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos, veículos e transportes; contribuições devidas à 
Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos taxas e emolumentos incidentes sobre a 
prestação do serviço, agência de despachantes, ou outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas. 

7) Declaro, para fins de participação na licitação em epígrafe, que não possuímos em nossos quadros funcionais, 
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento do município de 
Maracaçumé. 

8) Declaro que não será permitido qualquer espécie de interferência por parte da Contratante, por intermédio de 
seus agentes públicos, na gestão de recursos humanos da Contratada, especialmente na seleção de nossos 
profissionais afetos à prestação dos respectivos serviços. 
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Secretaria Municipal de Administração ' 
9) Declaro total conhecimento das condições presentes no ambiente onde os serviços serão executados / 

serviços/equipamentos serão entregues. 
1 O) O procurador da empresa, cujo CNPJ é , que assinará o Contrato, é o(a)Sr(a) , (nacionalidade), (estado civil), 

(profissão), (identidade), (CPF), (endereço), (telefones) e(e-mail). 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Cidade/Estado, ____ de ______ de 2024. 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

OBS: Se a proposta for assinada por representante legal enviar cópia da procuração e documento de identificação; Se 
assinada por Sócio da empresa enviar documento de identificação do responsável. 
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Anexo Ili - Mínuta de Ata de Registro de Preços 

Pregão Eletrônico SRP nº 031/2024 
Processo Administrativo Nº 047/2024 

O Munícipio de Maracaçumé através da Secretaria Municipal de Administração, localizada na Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, 
Maracaçumé - MA, representada neste ato pela Secretária Municipal, a senhora .............. .. ....... , ... .. ..... . , ...... ..... , portador do RG nº 
............ ..................... , e CPF nº ... .. ....... .. ............... , residente e domiciliado a Rua ................................................. , ......... , Maracaçumé -
MA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ... /2024, 
publicada no Diário Oficial do Município nº de / /2024, Processo Administrativo Nº 047/2024, RESOLVE registrar os preços da (s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei federal nº 
14.133, de 1 ° de abril de 2021 , no Decreto Municipal nº 007, de 12 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. Do objeto 
----,_ 1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializada para a 

prestação de serviços de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de fossas e caixas d'água, para atender as 
necessidades do município de Maracaçumé, especificados no Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 
031 /2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. Dos preços, especificações e quantitativos 
2.1 O percentual de desconto registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Empresa: 

CNPJ: Telefone / Fax: 

Endereço: E-mail: 

Responsável: CPF/RG: 

Itens DelcrtçlodlW...,_ 
P--..,de 
clllc:Qllla (%) 

Preço 
Total (R$) 

01 

02 

03 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. Da adesão à Ata de Registro de Preços 
3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

3.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

3.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do 
art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021 ; e 

3.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
3.2 O percentual de desconto registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
3.2.1 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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Secretaria Municipal de Administração 
3.2.2 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 

ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
3.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

4. Dos limites para as adesões 
4.1 As contratações ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 
4.2 o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de reg istro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 
não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.3 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública municipal poderá ser exigida para fins 
de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

4.4 Da vedação a acréscimo de quantitativos 
4.4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5 . Da Validade, da formalização da ata SRP e do cadastro reserva 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 

5.1.1 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

5.3 Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 

5.3.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.3.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e 
5.3.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.3.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
5.4 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.6 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.6.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 

e 
5.6.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 
5.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 
5.8 Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

5.8.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.9 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.1 O Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado 

o disposto no item 5.7, observando o item 5.3 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
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remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

5.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.3.2.1 , aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.11 .1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço (desconto) melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

5.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. Da Alteração ou da atualização dos preços registrados 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso 
11 do caput do art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021 ; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. Da negociação dos preços registrados 
7.1 Na hipótese de o preço registrado (desconto) tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7 .1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7 .1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 
14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.8 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 7.2 e no item 7.2.1 , o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei federal nº 14.1 33, de 2021 . 

8. Do remanejamento das quantidades registradas na ata SRP 
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8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 

órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados 

os limites previstos no art. 28 do Decreto nº 07, de 12 de janeiro de 2024. 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. Do cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 25, § 2°, do Decreto Municipal nº 07, de 12 de 

janeiro de 2024; ou 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021 , 

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 07, de 12 de janeiro de 2024. 

10. Das penalidades 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
10. 1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11 . Das condições gerais 

11 .1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 

11.2 Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca desta cidade de Maracaçumé, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

11.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em livro próprio, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Maracaçumé - MA, ....... .... de ............. de 2024. 
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Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 

MUNICIPIO DE MARACAÇUMÉ 
Secretário Municipal de Administração 

Pelo FORNECEDOR 

(nome do representante da empresa) 
CPF 
(nome da empresa) 
CNPJ 

Testemunhas: 

1ª) ·····························•········ ·······"················•·············· 
CPF 

2ª) ········· ···· ······ ······ ···· ·····•·· ····· · ···•··· ·••• •··· •• ·· •••·• •··· •···• 
CPF 
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Anexo IV - Minuta Contratual 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE MARACAÇUMÉ 
E O ....... ............. ............................. ............. , PARA CONTRATAÇÃO DE 
............................... ............. .................. ................................. , CONFORME 
PREGÃO N° 03112024 E PROCESSO N° ....................... ...................... . 

O MUNICIPIO DE MARACAÇUMÉ através da SECRETARIA MUNICIPAL DE .... .............. , localizada na 
... .... ................................ . , ......... , Maracaçumé - MA, inscrita no CNPJ sob nº . ..................... ... , representada neste ato 
pela Secretária Municipal, o(a) senhor(a) ...... .. ..................... , ........... , ....... .... , portador(a) do RG nº ............... .................. , 
e CPF nº . ............................. , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ...... .................... .... inscrito(a) no CNPJIMF 
sob o nº ... ................... ...... , sediado(a) na ............................... .... , em ............................. doravante designada Contratada, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ................ ..... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela 
(o) ............... ... , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas alterações, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº .......... 12024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e li) 
1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
dedetização, desratização, descupinização e limpeza de fossas e caixas d'água, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram 
este instrumento, independente de transcrição. 
1.2 Discriminação do objeto: 

Item Especificação dos Serviços Unidade Quantidade Valor Unitário 

- . -1.3 Vmculam esta contrataçao, mdependentemente de transcnçao: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

Valor Total 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste Termo, na forma do artigo 
105 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

2. 1. 1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não 
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 

2.2 O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de Referência. 
2.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3. 1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5. 1 O valor total da contratação é de R$ .......... (. ... .) 
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5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência Anexo I do Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES (arl. 92, V e VI) 
7. 1 O valor é fixo e irreajustável. 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (arl. 92, X, XI e XIV) e (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 

8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
9. 1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (arl. 92, VIII) 
11. 1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do município de Maracaçumé, para o exercício de 20 .. , na classificação abaixo: 
11 .1.1 Gestão/Unidade: 
11. 1. 2 Fonte de Recursos: 
11.1.3 Programa de Trabalho: 
11.1.4 Elemento de Despesa: 
11. 1. 5 Nota de Empenho: 

11. 2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no arl. 78 da Lei federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
12.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e 
ampla defesa. 

12.4 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no arl. 77 da Lei 
federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 
12. 5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3 Indenizações e multas. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1 É vedado à CONTRATADA: 

13. 1. 1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13. 1. 2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parle da Contratante, salvo nos casos 
previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
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14. 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei federal nº 14. 133, de 
1° de abril de 2021. 
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da assessoria jurídica a Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
15. 1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei federal nº 14.133, de 
1° de abril de 2021, na e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO 
16. 1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município de 
Maracaçumé, no prazo previsto na Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- FORO (art. 92, §1º) 

17. 1 Fica eleito o Foro da Comarca de Maracaçumé, Estado de Maranhão, para dirimir questões oriundas deste 
Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TESTEMUNHAS: 

MUNICf PIO DE MARACAÇUMÉ 
Secretária Municipal de ............. .. . 

CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
Razão social/ CNPJ 

Nome do responsável legal/ CPF: 
CONTRATADA 

1ª) ••••• •••••• ••• ••• •• •••••• •••••••• •• •• •••••••••••••···•·······•··· ············· 
CPF 

2ª) ········ ·········· ················ •·· ·················· ······················ 
CPF 

Maracaçumé - MA, ...... .... ................. .... . 
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